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tagio de contas, que o perfodo de geréncia das referi-
das comissdes coincida com o dos anos econémicos;

Usando da faculdade conferida pela 2.2 parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constitaicio, o Govérno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, 0 seguinte :

Artigo 1.° A eleigio dos representantes dos cagadores
nas comissdes venatbrias concelhias efectuar-se-4 pelas
dez horas do primeiro domingo de Dezembro, observan-
do-se, no mais, o disposto no artigo 43.° do decreto
n.° 23:461, de 17 de Janeiro de 1934.

§ tnico. As eleigdes das comissdes venatérias regio-
nais serdo efectuadas um ano apés a eleigio das comis-
sfes venatérias concelbias e também as dez horas do
primeiro domingo do més de Dezembro.

Art. 2.° O mandato das comissdes venatérias, quer

concelhias, distritais ou regionais, terd o seu infcio em
" 1 de Janeiro seguinte & elei¢io e a duragio prevista no
artigo 46.° do mesmo decreto.

Art. 3.° O prazo de duragio das funcdes das comis-
sbes venatérias, a que se refere o artigo 96.° do refe-
rido decreto, é prorrogado até6 31 de Dezembro de
1936, para as comissdes concelhias o distritais, e até 31
de Dezembro de 1937, para as comissdes regionais.

« Art. 4.° Quando todos os membros de qualquer das
comissdes venatérias, concelhias, distritais ou regionais,
renunciarem ou abandonarem as suas fungdes, a autori-
dade administrativa competente procederd a nova elei-
¢ldo segundo os preceitos do artigo 43.° e seus paréi-
grafos.

Art. 5.° Sdo eleitores e clegiveis para representantes
dos cagadores nas comissdes venatoérias concelhias, nio
s6 aqueles a que se refere o artigo 41.° do aludido de-
creto, mas também os que, possuindo licenca de caga
relativa ao ano que precede a eleigdo, exibam conjunta-
mente licenga de cac¢a véilida na data em que o acto se
realizar.

Art. 6.° Fste decreto-lei entra imediatamente em
vigor.

Publique-se e cumpra-se como ngle se contém. .

Pagos do Govérno da Repiblica, 16 de Maio de
1936. — Axtént0 Oscar DE Fracoso Cammona — An-
tonio de Oliveira Salazar — Mdério Pais de Sousa— Ma-
nuel Rodrigues Junior — Abilio Augusto Valdez de
Passos e Sousa — Manuel Ortins de Bettencourt — Ar-
mindo Rodrigues Monteiro—Joaquim José de Andrade
e Silva Abranches—Francisco José Vieira Machado —
Anténio Faria Carneiro Pacheco — Pedro Teoténio Pe-
reira — Rafael da Silva Neves Duque.

° Deoreto n.° 26:601

Usando da faculdade conferida pelo n.® 3.° do ar-
tigo 109.° da Constitui¢lio e nos termos do artigo 4.° do
decreto-lei n.® 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, o
Govérno decreta e eu promulgo o seguinte: )

Artigo Ginico. X autorizada a Direcgtio Geral dos Ser-
vigos Florestais e Aqiifcolas a celebrar, como inquilino,
com o respectivo senhorio, o contrato de arrendamento
do prédio sito na Rua das Amoreiras, 124, da cidade
de Lisboa, pela renda mensal de 6.0008 e o encargo da
conservacdio interior do ediffcio, e nas demais condigdes
ajustadas, nos termos das leis vigentes, destinado & ins-
talagdio da sua sede.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pacos do Govérno da Repiblica, 16 de Maio de
1936. — Anvénio Oscar DE Fracoso Carmona — An-
tonio de Olwveira Salazar — Mério Pais de Sousa — Ma-
nuel Rodrigues Jiinior — Abilio Augusto Valdez de
Passos e Sousa — Manuel Ortins de Bettencourt — Ar-
mando Rodrigues Monteiro—Joaquim José de Andrade
e Silva Abranches—Francisco José Vieira Machado—
Anténio Faria Carneiro Pacheco — Pedro Teoténio Pe-
reira — Rafael da Silva Neves Duque.
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